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directo e do salário diferido, não se pode considerar, dum lado, «um mercado
do trabalho», mais ou menos concorrencial, e do outro, uma intervenção do
estado «sobre» esse mercado. Não é de modo nenhum essa dualidade que
exprime o ideia duma autonomia relativa do económico e do político. Pelo
contrário, a gestão capitalista da força do trabalha engloba uma acção parti
cular do Estado, que tanto compreende a definição dos direitos sociais e
de políticas económicas como a repressão anti-operária tradicional, O seu
estudo concreto é indispensável, para melhorar as práticas e modificar num
sentido positivo a sua relação com a teoria.
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Inflação e Demagogia — Breve Apontamento
Sobre a Resolução N.° 56-A /80

por Carlos Pimenta

1. Á Resolução n.° 56-Á/80 do Conselho de Ministros, publicada no suple
mento D.R. de 15-2-80, 1 Série, «estabelece diversas providénciais com vista à
definição de um conjunto integrado de medidas anti-inflacionistas», embora no
essencial regulamente as condições de trabalho e de vida dos trabalhadores
por conta de outrém nos sectores empresariais privado e estatal. É a expressão
legal de uma parte das «15 medidas anti-inflacionistas’ anunciado pelo Minis
tro do Plano e das Finanças, publicado num D. R. em que, curiosamente, Os
restantes documentos legislativos são de fixação de preços máximos de venda.

No seu preâmbulo não trata directamente da inflação. Reiterando o
«garantia de poder de compra dos salários», define a sua implementação mais
pela diminuição do crescimento dos preços do que pelos aumentos de salários
— «dentro do objectivo prioritário de reduzir o rítmo de crescimento dos pre
ços» — e condiciona aqueles pela «correspondência com acréscimos efectivos
de produtividade», pela «situação económico-financeira das empresas ou dos
sectores» e pelos impactos «sobre a situação do emprego». Ás condições de
vida dos trabalhadores, a sua actual estrutura hierárquica em termos de capa
cidade de consumo não são referidas, O trabalhador é um encargo para o
capitalista, como qualquer outro «factor de produção» e não o possuidor de
uma parte do rendimento que será dispendido.

No primeiro ponto antes de tudo o mais, trata do «aumento da produti
vidade». Os estímulos aos capitalistas são escassos; «serviços de apoio às
empresas no sentido de reorganizações mais racionais», mas as imposições
sobre as condições de trabalho são várias: «prémios ligados à produtividade»,
4 regras para o «controle de absentismo,. É assim porque sobretudo estimula
um impulso da intensidade de trabalho, forjando, simultaneamente uma menta
lidade cogestionária — «aumento da produtividade a fim de possibilitar um
acréscimo do rendimento real dos trabalhadores».

No segundo ponto regulamenta a fixação «de níveis salariais e prestações
complementares» em que sobressai a necessidade de «informação técnica bas
tante» e a necessidade de «fundamentação económico-financeira» que obedece
aos princípios expostos ou encobertos no preâmbulo e no primeiro ponto.

No terceiro ponto pressiona o sector empresarial do Estado a dificultar
os aumentos salariais e, no úllimo, pretende reactivar o Conselho Nacional de
Rendimentos e Preços.

* Assislente da Faculdade de Economia do Porto e responsável pela secção econónica da
Revista Técnica do Trabalho.
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2. Tal resolução apresenta-se (imposição do demagógico «o que parece
é»?) como uma medida anti-inflacionista. Deverá inserir-se num modelo inter
pretativo (Banco de Portugal) ou descritivo (Secretaria de Estado do Planeamento)
da inflação. É o modelo de inflação pelos custos e/ou da inflação pela procura
que é apresentado pelas entidades oficiais.

Ao fazerem as variações de preços implícitos na Procura Final depen
derem do Consumo Privado, Consumo Público, Investimento Bruto e Exportações
(modelo da procura segundo o Banco de Portugal) ou dos Remunerações do
Trabalho, outros Rendimentos, Impostos Indirectos e Importações (modelo dos
custos segundo o Banco de Portugal e da procura segundo a SEP) mais não
explicitam que relações tautológicas: são a expressão das relações de equiva
lência dos agregados de Contabilidade Nacional.

Mas se ainda se poderia admitir que embora teoricamente errados tais
modelos constituiriam um eixo de referência para as políticas anti-inflacionistas
— também os filósofos da antiguidade clássica consideravam que o Sol é que
girava em torno da Terra e, no entanto, conseguiam prever os eclipses — a arti
culação da Resolução em análise com os resultados de tal modelo é efemera
e contraditória. Segundo o Projecto das Grandes Opções do Plano para 1980
«a taxa de inflação implicita na procura final em 1979 (+25,2%) pode... ser
decomposta em +10,2% para rendimentos de outros factores que não o trabalho,
+8,5% para importações para remunerações do trabalho e +0,6% para tribu
tações indirectas. O peso da «contribuição» das «remunerações do trabalho»
também nos dois anos anteriores tinha sido francamente inferior à das outras
componentes. Assim, lógico seria que as medidas anti-inflacionistas se dirigissem
com particular intensidade para a contenção das remunerações que não são do
trabalho. Mas não só não é isso que acontece como ainda se verificam que
as medidas do presente decreto tendem a diminuir o peso dos salários no
Rendimento Nacional.

3. É inegável que o aumento de produtividade atenua o crescimento dos
preços sem, no entanto diminuir a inflação, hiato estrutural entre o valor e o
preço. Mas a resolução do Conselho de Ministros também não assume profundas,
coerentes e perspectivadas medidas para o aumento da produtividade. Nem por
essa via obterá impactos visíveis sobre a componente directamente sentida
pelas «famílias portuguesas».

Em síntese, mais uma vez se confirma a conclusão que tiravamos em
meados do ano passado: «Existe um agudo problema económico-social desig
nável por inflação, mas não é isso que está na base objectivamente, das limi
tações legais à contratação colectiva. Aqui encontramos a inflação como noção
dependente da ideologia, correspondendo a uma política capitalista real» (1).
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ADMINISTRATION DE LA JUSTICE (ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA)

Le 31-12-79, le nouveau Code de Procédure de Travail a été publié et
par la suite, lAssemblée de la République a suspendu son entrée en vigueur afin
dy introduire quelques amendements. Dans cc numéro, nous commençons la
publication de quelques commentaires sur la nouvelle Ioi processive, critiquant
divers préceptes légaux et indiquant les solutions.

L~ cONVENTION COLLECTIVE (A CONVENÇÃO COLECTIVA)

Poursuivant lhommage fait au Dr Carlos Alberto Amorim, décédé em 1979,
naus publions son étude sur le rôle nouveau et différent de Ia Convention
Collective du Travail dans les sociétés socialistes.

ASSOCIATIONS SYNDICALES (ASSOCIAÇÕES SINDICAIS)

Vu Ia constante manipulation des moyens de communication faite par le
Gouvernement Só Carneiro, notamment en cc qui concerne les associations
syndicales et les travailleurs, nous publions un rapport juridique sur lexercice
du droit de réponse des associations syndicales à Ia télévision portugaise.

JURISPRUDENCE COMMENTEE (JURISPRLJD~NCIA COMENTADA)

Cette rubrique comprend trois décisions des Cours d’Appel sur la question
préalable de Iaccomplissement des bis fiscales par les Travailleurs, intérêts
dOs au retard de payement et aide judiciaire, ainsi que leurs commentaires.

SECURITE, HYGIENE ET MEDECINE DU TRAVAII.

(SEGURANÇA, HIGIENE E MEDICINA NO TRABALHO)

Comprend un texte de divulgation du régime légal portugais et des insti
tutions tournés vers la prévention et la réparation des risques professionnels,
ainsi quune référence à lactualisation de la liste des moladies professionnelles.

(1) «Salários, conirataçao colectiva e lnflaçõo’, Revisto Técnica do Trabalho n.° 1.

NOTA: No próximo número analisaremos a evoluçao recente dos preços.
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